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			PRESENTATION

			After 1989, it seemed as if liberal democratic constitutionalism had established itself as universal model for the legitimation and organization of the state. Thirty years later, we observe a back-sliding of this model. The pluralist democracy is under attack. The idea that there is a pre-established will or interest of the people, which finds expression in a charismatic leader or a movement or political party that truly represents the people against corrupt and self-interested elites gains terrain in many parts of the world.

			It still goes along with an attack on central institutions of a liberal democratic state. In the view of an alleged true will or interest of the people, opposition becomes illegitimate, and so do the constitutional safeguards of pluralism, protection of minorities, equal chances of political competitors, separation of powers and institutions whose function it is to control government and to enforce the constitutional limits of majority decisions, especially the judiciary. Freedom of opinion and in particular of media come under pressure.

			Some observers feel reminded of the first half of the 20th century, when many of the democratic systems established after World War I collapsed. However, the situation in the first part of the 21st century is different. In the first half of the 20th century, democracies were transformed into totalitarian or dictatorial regimes, either communist or fascist and national-socialist. This happened mostly in form of a revolution, with constitutions, the rule of law and open society protected by fundamental rights being abolished.

			The movements of today are neither revolutionary, nor totalitarian. They are rather authoritarian. The transition happens more or less legally, its process is gradual and it does not end in oppression. Freedom in the private sphere persists, yet the political system is changed in a way that authoritarian governments perpetuate their rule and are not likely to be driven out of office. Social benefits that include large parts of the population help to hold opposition against the changes down.

			In this context, it is interesting to see that a model for this type of regime transformation existed already in the first half of the 20th century, when many countries that drifted away from democracy chose the totalitarian path. This is the Brazilian model with its two stages of Varguismo from 1930 to 1937 and the Estado Novo from 1937 to 1945, prepared by an intellectual und scholarly criticism of liberal constitutionalism that was reproached of disintegrating society instead of uniting it.

			This opens the doors for an illuminating comparison between the Brazilian experience – its pre-history with the shortcomings of liberal democracy, the role of intellectuals in discrediting a political system, the transition process and the characteristics of the new system – with the current development in countries such as Hungary and Poland in the European Union, Turkey and Putin’s Russia, the regime in Singapore in Asia, contemporary Brazil and even to a certain extent, the United States.

			Luis Rosenfield’s book describes in details the Brazilian development in the 20th century, with emphasis on the role that constitutional thought played in this transition. It is a particular rich source for studying early regime transformations away from liberal democratic constitutionalism towards authoritarian rule. It helps to better understand these tendencies and enables comparative studies that promise to put the contemporary development in many parts of the world into a broader perspective.

			Berlin, April 27th, 2020

			Prof. Dr. Dr. Hc. Mult. Dieter Grimm

			Professor of Public Law (Humboldt University Berlin)

			Former Justice of the Federal Constitutional Court of Germany (1987-1999)

		


		
			APRESENTAÇÃO

			Depois de 1989, parecia que o constitucionalismo democrático liberal havia se estabelecido como modelo universal para a legitimação e organização do Estado. Trinta anos depois, observamos um retrocesso desse modelo. O tipo pluralista de democracia está sob ataque. A ideia de que existe uma vontade ou interesse preestabelecido do povo, que encontra expressão num líder carismático ou num movimento ou partido político que verdadeiramente representa o povo contra elites corruptas e autointeressadas ganha terreno em muitas partes do mundo.

			Tal processo vem acompanhado de um ataque às instituições centrais de um Estado democrático liberal. Em vista de uma suposta verdadeira vontade ou interesse do povo, a oposição torna-se ilegítima, assim como as salvaguardas constitucionais do pluralismo, a proteção das minorias, a igualdade de chances dos concorrentes políticos, a separação de poderes e as instituições cuja função é controlar o governo e impor os limites constitucionais das decisões majoritárias, especialmente o Judiciário. A liberdade de opinião e, em especial, dos meios de comunicação sofrem pressão.

			Alguns observadores se sentem lembrados da primeira metade do século XX, quando muitos dos sistemas democráticos estabelecidos após a Primeira Guerra Mundial entraram em colapso. Entretanto, a situação na primeira parte do século XXI é diferente. Na primeira metade do século XX, as democracias foram transformadas em regimes totalitários ou ditatoriais, tanto comunistas quanto fascistas e nacional-socialistas. Isso aconteceu principalmente sob a forma de uma revolução, com a abolição das Constituições, do Estado de direito e da sociedade aberta protegida por direitos fundamentais.

			Os movimentos de hoje não são revolucionários nem totalitários. Eles são bastante autoritários. A transição acontece mais ou menos legalmente, seu processo é gradual, e não termina em opressão. A liberdade na esfera privada persiste, mas o sistema político é mudado de forma que os governos autoritários perpetuem seu governo e não sejam expulsos do poder. Os benefícios sociais que incluem grande parte da população ajudam a manter a oposição contra as mudanças.

			Nesse contexto, é interessante ver que já na primeira metade do século XX, quando muitos países que se afastaram da democracia escolheram o caminho totalitário, existia um modelo para esse tipo de transformação de regime. Esse modelo é o Brasil com suas duas etapas de “Varguismo” de 1930 a 1937 e o “Estado Novo” de 1937 a 1945, preparado por uma crítica intelectual e erudita ao constitucionalismo liberal que foi censurado por desintegrar a sociedade em vez de unificá-la.

			Isso abre as portas para uma comparação iluminadora entre a experiência brasileira – sua pré-história com as deficiências da democracia liberal, o papel dos intelectuais no descrédito de um sistema político, o processo de transição e as características do novo sistema – com o desenvolvimento atual em países como Hungria e Polônia na União Europeia, Turquia e Rússia de Putin, o regime de Cingapura na Ásia, o Brasil contemporâneo e até mesmo, em certa medida, os Estados Unidos.

			O livro de Luis Rosenfield descreve em detalhes o desenvolvimento brasileiro no século XX, com ênfase no papel que o pensamento constitucional desempenhou nessa transição. É uma fonte particularmente rica para estudar as primeiras transformações do regime, longe do constitucionalismo democrático liberal em direção ao regime autoritário. Ajuda a entender melhor essas tendências e possibilita estudos comparativos que prometem colocar o desenvolvimento contemporâneo em muitas partes do mundo sob uma perspectiva mais ampla.

			Berlim, 27 de abril de 2020

			Prof. Dr. Dr. Hc. Mult. Dieter Grimm

			Professor de Direito Público (Universidade Humboldt de Berlim)

			Ex-Juiz do Tribunal Constitucional Federal da Alemanha (1987-1999)

		


		
			PREFÁCIO

			A obra Revolução Conservadora: Genealogia do Constitucionalismo Autoritário Brasileiro (1930-1945), de Luis Rosenfield, possui o mérito de, antes de tudo, colocar-se no meio editorial brasileiro em diálogo com três grandes áreas do conhecimento: História, Direito e Ciência Política. Ouso dizer que, com singular originalidade, o livro propõe uma tese cuja maior importância teórica se encontra, precisamente, na sua capacidade de se situar, com equilíbrio e equidistância, entre as três referidas áreas. O resultado termina por ser um estudo de raro valor a todas as três.

			Primeiramente, ao fazer uma espécie de historiografia das ideias político-constitucionais brasileiras que marcaram a transição da Velha para a Nova República, a obra traz ao leitor discussões da época a partir dos próprios autores que se destacaram no referido período, intercalando estas com reflexões de importantes historiadores. Em segundo lugar, o protagonismo dos juristas na transição para a Nova República é algo que perpassa da primeira à última página, pois, inegavelmente, estamos diante de uma pesquisa de Direito Constitucional brasileiro. Em terceiro lugar, pode-se dizer que Revolução Conservadora é uma obra de Ciência Política na medida em que mesmo as ideias políticas minoritárias, não contempladas pelo dito Direito Constitucional formal, também foram objeto de estudo. Em suma, o jogo político e o debate de ideias que precede à elaboração de um texto constitucional é algo muito caro à Ciência Política — e não menos à obra em comento.

			A Era Vargas é, para o Professor Rosenfield, a pedra angular das reflexões centrais e transversais expendidas nas páginas que se seguem. Mais ainda, é flagrante motivo de inquietação, uma vez que se trata de um fenômeno político que colocou em xeque tradicionais conceitos do constitucionalismo liberal-democrático. Estes estavam em pleno vigor na Europa ocidental do final do século XIX ao início do XX, em proveito de um modelo de constitucionalismo autoproclamado liberal-social, que, quando julgado pelo “Tribunal da História” — permito-me parafrasear Hegel neste momento — e contrastado por tudo que havia sido posto no corpo do texto constitucional de 1934, mormente pelo fortalecimento do Parlamento e pela ampla tutela dos neonatos direitos sociais, terminou por se resumir a um novo modelo de constitucionalismo: o autoritário-corporativista. A inquietação será também do leitor! Pois não se está a falar de uma retomada do imperialismo monárquico de séculos anteriores, nem do coronelismo patrimonialista que vigorava até mesmo durante a Velha República; há uma superação desses fenômenos e a introdução de uma nova forma de representação, até então nunca vista no Brasil: o corporativismo.

			A inquietação do leitor será ainda maior quando se deparar com o fato de que, já em Getúlio Vargas, estavam presentes elementos subjetivos os quais, tão fortemente, ficariam arraigados ao imaginário político brasileiro — e dos quais até hoje não conseguimos nos desprender... Em vez de crer em um sistema, isto é, em uma totalidade racionalmente ordenada de representação política liberal — no sentido de permitir a todos o livre acesso à deliberação — com uma agenda fortemente social — tendo em vista o óbvio motivo de enfrentamento de mazelas históricas brasileiras, como a pobreza e a desigualdade —, cuja síntese linguística está na singela expressão “democracia liberal”, o imaginário político brasileiro norteia-se, prioritariamente, a partir de uma figura que foi muito bem resumida por Carl Schmitt: o mito político.

			Em 1923, o jovem professor alemão escrevia um texto para uma obra coletiva, algo que, em geral, não costuma atrair contribuições tão expressivas dos seus autores; mas Schmitt inseria ali, com o título de A teoria política do mito, um ensaio de menos de uma dúzia de páginas que muito bem ilustra como a figura do mito, inspirada no pensamento de Georges Sorel, estaria encontrando solo fértil na política do então nascente século XX. Muito sinteticamente, pode-se dizer que o mito político possui a capacidade de agregar em si mesmo, em atributos unipessoais, caracteres de fácil reconhecimento intersubjetivo por parte da sua sociedade de pertencimento, sejam tais caracteres de cunho liberal-burguês, sejam em nome do proletariado, por exemplo. Se o Parlamento representa o racionalismo mediado pela deliberação coletiva, a teoria política do mito representa a crença em algo irracional que possui a capacidade de nos unir, ainda que contra o parlamento e as instituições!

			Com Revolução Conservadora, o Professor Rosenfield capta com precisão o momento em que, pela primeira vez no Brasil, uma liderança política investe em si mesmo um poder que não é racional, mas irracional, e diria, mais ainda, transcendental, tendo em vista a ligação direta que o líder alega possuir com o povo. Embora tenha sido um dos Presidentes da República com maiores conquistas sociais na história do Brasil, o fenômeno político que está por trás de seus 15 anos de primeiro governo até hoje desperta curiosidades e inquietações naqueles que buscam estudá-lo com profundidade, como no caso da obra que, muito honrosamente, prefaciamos.

			A atualidade dessa figura de representação introduzida por Vargas (o mito político) é algo que dispensa comentários, pois as duas primeiras décadas do século XXI serviram, até agora, para mostrar como o imaginário político brasileiro ainda não encontrou outra fonte maior de inspiração, independentemente de para qual lado do espectro político olhemos.

			Quanto à estrutura, Revolução Conservadora divide-se em cinco partes, com elevada articulação temática e, sobretudo, com singular didática na exposição dos conceitos e ideias.

			O primeiro capítulo é destinado a uma análise histórica das origens do liberalismo político no pensamento constitucional brasileiro. Busca expor como ocorreu a decadência do modelo intelectual de constitucionalismo liberal brasileiro, sobretudo quando novos juristas começam a ocupar espaços restritos, até então, à tradição liberal da Primeira República.

			O segundo capítulo analisa as razões do insucesso da Constituição de 1891 e do modelo de constitucionalismo liberal-democrático que se tentou introduzir no país. 

			Já o terceiro capítulo investiga, com profundidade, as obras dos juristas que influenciaram no momento de consolidação do Varguismo, chegando até a fase de endurecimento do regime com o Estado Novo (1937-1945) e o consequente rompimento com o liberalismo como ideologia política orientadora. O importante debate entre idealistas e realistas autoritários é capturado pelo autor neste momento da obra.

			O quarto capítulo destina-se a examinar as origens do corporativismo brasileiro. Partindo de conceitos clássicos do corporativismo, pois o Professor Rosenfield teve acesso direto a reconhecidos pesquisadores do tema durante períodos de estudos nas universidades de Florença (Itália) e Humboldt (Alemanha), chega a precisas e relevantes definições teóricas quando contextualiza o conceito de corporativismo à realidade político-constitucional brasileira.

			Por fim, o quinto e derradeiro capítulo desta obra apresenta uma narrativa articulada do projeto de constitucionalismo antiliberal, que encontrou seu auge no Estado Novo, dentro do quadro de radicalização da política e das ideologias típicas da época, e que promoveu uma reorganização político-jurídica da nova separação de poderes estabelecida na Era Vargas, a qual deixaria longo legado na nossa história constitucional.

			O Brasil, assim como qualquer outra coletividade humana, só conseguirá compreender a si quando tiver consciência mínima das suas origens. Aqui está, então, a maior contribuição da obra do Professor Rosenfield: demonstrar, de modo articulado, como a História Constitucional possui um valor sem paralelo para a Política e para a Academia! Coloco Política em caixa alta neste momento, porque é nela que são gestadas as decisões fundamentais que nos governam enquanto coletividade; o mesmo faço com Academia, porque ela não está restrita à História, ao Direito, à Ciência Políticas ou à qualquer outra área do saber; a formação do pensamento acadêmico deve ser transversal e capaz de permear as mais diversas áreas, buscando sempre que o campo das ideais e do livre pensamento promova e impulsione o racional desenvolvimento humano.

			Tecidas estas muito breves considerações, é com grande honra que saudamos a obra e seu autor, almejando a ambos reconhecimento e consequente sucesso no meio acadêmico e no meio editorial.
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			1
INTRODUÇÃO

			Dado o grande numero de brasileiros que hoje condemnam as vigentes instituições politicas, e pedem sejam ellas alteradas ou mesmo supprimidas, em beneficio da liberdade política e da moralidade administrativa, creio que todo tentamen no sentido de contribuir para as fazer conhecidas, representa um esforço digno de apreço; pois, a verdade é que os males, que lhes costumammos attribuir, decorrem, não da sua observancia, mas da falta de conhecimento e applicação das mesmas. Cumprem-se e applicam-se frequentemente as normas legaes do systema presidencial e do regimen federativo com o espirito embebido nas ideias do regimen e do systema oppostos. 

			Antes de modificarmos, ou de eliminarmos, a nossa lei fundamental, aconselha a mais elementar prudencia que cuidemos de a conhecer e aplicar. Só assim lograremos vèr com segurança e nitidez onde está o mal, e o que cumpre diligenciar para o extinguir[ 1 ]. 

			Pedro Lessa, Do Poder Judiciário (1915)

			O fio condutor desta reflexão está centrado em apresentar uma visão articulada do pensamento constitucional brasileiro no período do entreguerras. A incursão no campo do pensamento constitucional se estabelece, nesse sentido, por meio da história intelectual do Direito durante a Era Vargas (1930-1945), com o intuito de proporcionar uma interpretação inteligível de como a comunidade jurídica pensava os rumos do país. 

			Há muito tempo, a História do Direito varguista necessita desse tipo de organização, a fim de que sejam tecidos os liames da literatura jurídica para um público contemporâneo. Pode-se, inclusive, ir além: é possível afirmar que o Brasil, diante de suas graves e atuais crises institucionais, está ávido por uma releitura do varguismo através da lente de seus juristas. Muito provavelmente, porém, a investigação suscitará mais perguntas e interrogações do que respostas. Tem-se a convicção de que a pesquisa trará vários temas e debates da Teoria do Direito brasileiro, sem que talvez se consiga dar um fechamento para a ampla gama de questões que surgem a partir da rubrica de pensamento constitucional. Entretanto, esse é um risco que o autor está disposto a enfrentar.

			Cabe à presente pesquisa analisar as transformações sofridas pelo pensamento constitucional no Brasil na Primeira República em direção à complexa teia do Direito Constitucional varguista. Nessas décadas aconteceram discussões profundas sobre a questão da “forma republicana”[ 2 ], muito devido ao desgaste da experiência da Primeira República e pelos desafios estruturais imensos que um país continental como o Brasil enfrentava. 

			A linha-mestra do livro está focada, portanto, nas transformações da compreensão e dos usos do Direito e da Teoria Constitucional dentro do quadro que pode ser definido como pensamento constitucional. A justificativa para o uso desse conceito de pensamento constitucional se estabelece em virtude de sua capacidade de proporcionar uma visão bem definida das convicções, dos discursos e dos debates públicos dos juristas da Era Vargas. 

			Parte-se do pressuposto de que a História Constitucional está presente onde quer que exista uma construção do poder, uma articulação da ordem[ 3 ]. Por essa razão, assume-se uma visão contestada dentro da História Constitucional, pois se acredita que o estudo das constituições autoritárias e totalitárias é imprescindível para compreender o constitucionalismo em sua complexidade. Muitos historiadores do constitucionalismo partem da premissa de que o constitucionalismo de vertente liberal-democrática (ou liberal-social) seria a única tradição capaz de ser chamada de constitucionalismo, pois representaria um tipo de coluna vertebral da história do Direito Constitucional[ 4 ]. Em resumo, essa vertente historiográfica compreende o constitucionalismo como a reunião de conceitos ligados à evolução da democracia, dos direitos fundamentais, da separação de poderes, etc. Dessa forma, seria possível extrair um tipo de sedimento de direitos, garantias e conquistas civilizatórias diretamente ligadas ao direito e à teoria constitucional. Acredita-se, entretanto, que a história das doutrinas constitucionais não entra em pausa durante os regimes autoritários. Compreender o constitucionalismo como um simples andar para frente das garantias individuais, das liberdades e de uma suposta evolução dos sistemas políticos democráticos implica endossar uma perspectiva ingênua da História. 

			No campo da Ciência Política, também se observou tradicionalmente uma resistência em estudar os regimes autoritários, como se pode constatar com clareza na crítica a essa postura em Guy Hermet, Alain Rouquié e Juan Linz, desenvolvida no livro Des élections pas comme les autres[ 5 ]. 

			Para se refutar a afirmação de que o constitucionalismo somente poderia ser definido a partir de uma perspectiva liberal-democrática, pode-se citar a publicação do livro clássico de Constantino Mortati, A Constituição em sentido material, em 1940 – portanto, no auge do regime fascista –, que habilmente abriu caminho para possibilidades de construção de um Direito Constitucional democrático na Itália do pós-guerra. 

			O conceito de Constituição material de Mortati simboliza a ideia de que o constitucionalismo somente pode ser entendido como um construção jurídico-política complexa que se desenvolve tanto em tempos democráticos quanto autoritários, especialmente no que se refere à questão da transformação de uma disciplina jurídica típica de um projeto autoritário que se projeta para um momento de renovação democrática. As contribuições de Constantino Mortati sobre as mudanças das estruturas constitucionais durante o fascismo estabeleceram as bases para a compreensão da ideia de Constituição material, mesmo que seus escritos tenham sido pensados dentro da ideologia do regime totalitário. Isso porque, do ponto de vista técnico da doutrina constitucional, o amadurecimento da teoria de Mortati definiu o papel do partido político no fascismo como algo apenas instrumental, e a ideia de constituição em sentido material teve o poder de colocar uma Constituição como entidade jurídica autônoma em direção ao Estado[ 6 ]. Em outras palavras, observa-se que a função do constitucionalismo consiste em traçar os princípios ideológicos que são a base de uma determinada Constituição (seja ela democrática ou autocrática) e da sua organização interna, para se conseguir acessar o conteúdo de um texto constitucional[ 7 ]. 

			Uma vez que “a Constituição é, de fato, a própria estrutura de uma comunidade política organizada, a ordem necessária que deriva da designação de um poder soberano e dos órgãos que o exercem”[ 8 ], o objetivo dessa investigação se concentra em abordar as ideias que levaram o Brasil à consolidação de um pensamento constitucional autoritário, antiliberal e corporativista que teve seu ápice no Estado Novo. Contudo, não é apenas durante o regime ditatorial varguista que houve intensa discussão sobre a estrutura constitucional brasileira. Como se sabe, nos anos que precederam a Constituição de 1937, houve intensa circulação de novos modelos constitucionais, e a pesquisa busca resgatar a riqueza desses debates e projetos para a nação. 

			Em termos epistemológicos, são grandes os desafios ao se investigar a estrutura constitucional de regimes autoritários. Possivelmente as diretrizes propostas por Mark Tushnet possam jogar luz no debate, ao propor modelos matizados de constitucionalismo autoritário, como é o caso do varguismo, que se situariam em um meio-termo entre, de um lado, os modelos clássicos de constitucionalismo liberal e, no outro extremo, os sistemas totalitários[ 9 ]. Conforme acontece quando o passado apresenta casos que hoje são embaraçosos (como o constante racismo de Oliveira Vianna ou o autoritarismo declarado de Francisco Campos), percebe-se uma notável resistência acadêmica em aprofundar a experiência antiliberal do país, e no campo do Direito são ainda poucos os pesquisadores que procuraram revisitar esses posicionamentos. E, dentre aqueles que o fazem, por vezes acabam por rotular esse pensamento como meramente autoritário, deixando assim de analisar a complexa teia institucional que esses intelectuais montaram, tanto no plano das ideias quanto na estrutura do Estado.

			Foram várias as inovações conceituais trazidas à luz nesses anos. Da pena de um jurista do porte intelectual de Oliveira Vianna se desenvolveram conceitos como o da democracia autoritária, endossado por muitos juristas alinhados ao varguismo entre 1930 e 1945[ 10 ]. Os debates sobre os rumos constitucionais que o Brasil deveria tomar no cenário do constitucionalismo do entreguerras foram encarniçados, e debateu-se longamente sobre qual sistema político o novo Brasil iria assumir, cujas opções ideológicas eram as mais variadas. 

			No plano internacional, tais debates encontravam no horizonte, principalmente, a tomada do poder pelos bolcheviques na Rússia, a crescente fragmentação política da República de Weimar e a ascensão do fascismo de Mussolini na Itália. As revoluções europeias tiveram um forte impacto simbólico no Brasil e contribuíram para pressionar a intelectualidade brasileira a construir novos modelos constitucionais. 

			Durante os primeiros anos de Getúlio Vargas no governo federal, foram reconhecidos direitos sociais, trabalhistas e previdenciários numa espécie de modernização conservadora[ 11 ]. A arquitetura jurídica da Era Vargas apostou em uma nova separação de poderes, fruto da organização político-jurídica centrada no Poder Executivo, seguida pelo amadurecimento de um constitucionalismo antiliberal e de uma ideologia jurídica autoritária cujo Estado Novo representa apenas o ponto culminante. Esse processo já encontrava marcas claras durante o exercício discricionário do poder no Governo Provisório até a instituição do autoritarismo bem-acabado do Estado Novo. 

			A presente pesquisa procura proporcionar uma visão fidedigna desse capítulo da história constitucional brasileira, expondo essa complexa Teoria do Estado a partir da lente de seus juristas. As posturas da comunidade jurídica iluminarão e darão articulação histórica aos desenvolvimentos do turbulento período 1930-1945, visto que tal comunidade de intelectuais, à época, era composta por indivíduos politicamente ativos e quadros altamente intelectualizados que tiveram papel decisivo na vida política do país. 

			Quando se fala em posturas dos juristas, faz-se referências aos posicionamentos escritos que compõem o debate público (doutrinas, monografias, ensaios, artigos, pareceres, transcrições de conferências, palestras, aulas, seminários). Até o presente momento, percebe-se que tal sorte de estudo ainda não foi executado com a necessária profundidade e com o devido cruzamento de fontes, e parte considerável da literatura jurídica do período se encontra esparsa em diversas publicações esgotadas e de acesso restrito. 

			Historicamente, o Brasil, a exemplo de outros países latino-americanos, teve sua configuração política forjada por juristas que atuavam intensamente em atividades políticas e nas mais diversas áreas da administração pública[ 12 ]. Paradoxalmente, a influência decisiva desses juristas na conformação da esfera pública tem sido costumeiramente subestimada nas análises científicas. Em realidade, cita-se com razoável frequência a importância dos juristas na construção republicana sem, contudo, maior aprofundamento sobre essa atuação decisiva. Não por acaso, Roberto Gargarella também tem alertado para o imperativo de os estudiosos latino-americanos se voltarem para as próprias fontes do rico constitucionalismo da América do Sul para se compreenderem os dilemas do continente[ 13 ]. 

			O foco do trabalho coloca os juristas e as suas obras em primeiro plano, analisando com verticalidade os conceitos jurídicos que foram desenhados e redesenhados durante o período analisado. A investigação consiste em reconstruir e mostrar as interações, as discussões, os relacionamentos e os diálogos travados no mundo jurídico como chave de leitura do Direito varguista. Ou seja, o objetivo consiste em conhecer a engenharia jurídica do Estado varguista por uma perspectiva privilegiada, analisando-se o Direito constitucional e a Teoria do Estado por meio das obras doutrinárias e ensaísticas da época. 

			Como exemplo singelo de como tais debates foram em grande medida esquecidos, seria possível citar os testemunhos de juristas de renome que participaram da Assembleia Constituinte de 1933/1934, como Themístocles Cavalcanti[ 14 ], João Mangabeira[ 15 ] e Levi Carneiro[ 16 ], documentos centrais da literatura do período, que hoje são publicações de difícil acesso, ainda pouco trabalhadas sob um olhar atento sob o prisma das relações entre direito e política. Foram ainda analisadas obras raríssimas, que pouco circularam mesmo à época como, por exemplo, textos de Aliomar Baleeiro[ 17 ], Monte Arraes[ 18 ], Anor Butler Maciel[ 19 ], Décio Ferraz Alvim[ 20 ] e Hermes Lima[ 21 ]. É fundamental para história republicana compreender as interações desses jurisconsultos com as instituições e também as suas relações interpessoais. Isso significa investigar o modo com que eles compreendiam os conceitos-chave da teoria constitucional brasileira. 

			Nicola Matteucci referia como fundamental o exercício de arqueologia das Constituições, consistente em identificar os substratos ou sedimentos das grandes correntes do constitucionalismo[ 22 ]. No Brasil, percebe-se que a vertente do constitucionalismo antiliberal jogou um papel determinante em mais de uma ocasião durante o último século. Durante o Estado Novo (1937-1945) e o Regime Militar (1964-1985), foram utilizados expedientes constitucionais autoritários como forma de legitimação política: e, em ambas as ditaduras, o mineiro Francisco Campos teve atuação determinante, seja como redator da Constituição de 1937 ou na elaboração técnica do primeiro Ato Institucional da ditadura militar[ 23 ]. 

			Optou-se por organizar esquematicamente os objetivos da investigação em seis eixos de análise histórico-constitucional, que servirão de fio condutor para a análise crítica das transformações do Direito brasileiro no corte temporal de 1930 a 1945: 

			(i) demonstrar como se operou o processo de decadência do modelo intelectual de constitucionalismo liberal brasileiro, quando a tradição do direito liberal da Primeira República composta por nomes de relevo como Pedro Lessa[ 24 ], Ruy Barbosa[ 25 ], Aurelino Leal[ 26 ], Viveiros de Castro[ 27 ], João Arruda[ 28 ] e Assis Brasil[ 29 ] passa a perder espaço na esfera pública nacional diante da ascensão de uma nova geração de jurisconsultos;

			(ii) avaliar o modo como se desenvolve – no plano do pensamento constitucional – o constitucionalismo autoritário brasileiro durante o varguismo, levando em conta a recepção, a circulação e a apropriação das matrizes antiliberais estrangeiras no Brasil por parte da elite jurídica no período do entreguerras;

			(iii) investigar em profundidade as obras dos juristas desde o momento de consolidação do varguismo (1930-1937) até o ponto culminante de endurecimento do regime com o Estado Novo (1937-1945), quando ocorre o abandono completo do liberalismo como ideologia orientadora da Teoria do Estado e do sistema constitucional;

			(iv) realizar um estudo de história intelectual do período 1930-1945 que proporcione uma visão coerente da Teoria do Estado, que leve em conta as peculiaridades da história constitucional brasileira, de modo que se possa compreender como foram reconstruídos os principais conceitos do Direito Constitucional; 

			(v) estabelecer uma leitura do corporativismo jurídico brasileiro sob o prisma do Direito Constitucional, com intuito de mostrar as posturas da comunidade jurídica diante das nascentes instituições corporativas e da sedimentação do ordenamento jurídico corporativista nas décadas de 1930 e 1940, assim fugindo à tendência de relacionar esse fenômeno apenas às categorias do Direito do Trabalho;

			(vi) por fim, fornecer uma narrativa articulada do projeto de constitucionalismo antiliberal que encontra seu auge no Estado Novo, dentro do quadro de radicalização da política e das ideologias típicas da época, analisando a reorganização político-jurídica e a nova separação de poderes estabelecida na Era Vargas, de modo a poder se determinar qual o legado dessa construção para o Brasil contemporâneo. 

			Essas são as linhas-mestras da pesquisa, voltada à reavaliação do pensamento constitucional construído durante os primeiros 15 anos em que Getúlio Vargas deteve o poder no país. Acredita-se que, em um continente marcado pela forte instabilidade política nos últimos dois séculos[ 30 ], a pesquisa histórica segue mostrando pertinência e utilidade para compreender os profundos males de origem do Brasil. 

			As controvérsias sobre as transformações da teoria constitucional brasileira conduzem o debate, quase inevitavelmente, às questões contemporâneas de identidade constitucional[ 31 ]. Na tentativa de se apropriar das contradições, dos atritos e das polêmicas que marcaram o acidentado desenvolvimento da democracia brasileira, pairam no ar as implicações identitárias desse processo de constitucionalização. Escolheu-se a história intelectual dos jurisconsultos inserida na tradição da história constitucional como eixo da reconstrução das ideias jurídicas no Brasil: a história conceitual se utiliza, portanto, das doutrinas e da circulação das ideias como chave de acesso da história constitucional.

			Com isso, alcança-se um repositório farto de diferentes concepções sobre a teoria constitucional brasileira, que será então cotejada com elementos do Direito Comparado no decorrer do trabalho. A comparação entre os diversos modelos jurídicos ajuda a contextualizar a realidade política e jurídica brasileira, de modo a colocar o Brasil no debate mais amplo da história das ideias jurídicas do entreguerras. Em resumo, propõe-se a abertura do diálogo com os outros campos da História ao mesmo tempo em que se busca a compreensão autônoma da história do pensamento jurídico[ 32 ].
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HISTÓRIA DAS IDEIAS E DO PENSAMENTO CONSTITUCIONAL

			Diante dos tremendos descalabros posteriores (e dos que ainda estamos sofrendo), alguns saudosistas fingiram esquecer a comédia política, em que recaíra a Primeira República, e ousaram por vêzes recriminar-nos, como se os líderes da Aliança Liberal e da Revolução de 30 houvessem trucidado um modêlo democrático, uma escola de irrepreensível administração da coisa pública. 

			Ora, quando a Revolução venceu, o espetáculo não poderia ser mais desolador. As “eleições” presidenciais evidenciaram o triunfo da ata falsa. Diga-se a verdade: ata falsa de um e de outro lado. Num dia dos dias de mais agitados debates (justamente aquêle em que o Congresso Nacional se reuniu para reconhecer o Sr. Júlio Prestes) formulei, na tribuna, esta fácil profecia: “Uma coisa vos asseguro: com êsses homens e essas leis, esta foi a última eleição presidencial no Brasil”. E foi. Tinha de ser[ 1 ]. 

			João Neves da Fontoura, Memórias (1963)

			A Revolução de 30 rompeu com a estrutura jurídico-política da Primeira República (1889-1930), marcando a derrocada do liberalismo político republicano instituído após a queda do Império. O modelo institucional de Getúlio Vargas foi construído em franca oposição à estrutura jurídico-política liberal anterior – assumindo um forte caráter corporativista e autoritário –, e nesse capítulo se busca analisar o processo transição do constitucionalismo liberal da Primeira República em direção ao novo sistema político varguista. 

			Por um lado, na Primeira República se defendia um ideal de liberalismo político como princípio orientador do Estado, do Direito e da sociedade. Havia uma tradição de juristas liberais que defendia a sedimentação e a consolidação do pensamento político liberal, e advogava que esse modelo atingisse maturidade com o desenvolvimento da República. Essa sorte de pensamento constitucional liberal se chocava com as práticas da Primeira República, que teve como características principais as fraudes eleitorais[ 2 ], a concentração de poder entre as oligarquias regionais e as dificuldades de modernização do país. 

			Enquanto durou, a experiência de constitucionalismo liberal teve um percurso bastante acidentado: os sucessivos governos entre 1889 e 1930 foram marcados por forte instabilidade doméstica, com contínuas sublevações e decretações de estado de sítio e de intervenções nos Estados, pelo surgimento do tenentismo e por encarniçados conflitos políticos. Percebe-se que na Primeira República havia um discurso liberal arraigado que se contrapunha à prática eminentemente autoritária. Entretanto, ao final da década de 1920, o Brasil foi submetido a um ciclo de agudas crises políticas que abriram espaço para a Revolução de 1930 e para uma retórica crescentemente autoritária.

			2.1 DO DECLÍNIO DO LIBERALISMO POLÍTICO À ASCENSÃO DO CONSTITUCIONALISMO AUTORITÁRIO

			Todos os males do liberalismo são hoje postos a descoberto; nem sempre, todavia, com sua fisionomia real. Ha intelectuais mal informados que pretendem encontrar a causa da falência do liberalismo na tendência democrática que o inspirou, que apontam os males do liberalismo como sendo os males da democracia, tentam envolver, na condenação do regime liberal, a condenação integral de todo regime democrático. 

			Mas a verdade é que as causas da falência do liberalismo são precisamente as opostas daquelas que êsses intelectuais indicam. O liberalismo faliu, porquê já foi, em si mesmo, uma reação anti-democrática. Reação maliciosa, disfarçada em fórmulas retumbantes e em mil côres espetaculares, adrede preparadas para sugestionar e ludibriar as maiorias sociais[ 3 ]. 

			Almir de Andrade, Fôrça, cultura e liberdade (1940)

			A turbulência política, especialmente na década de 20, foi a tônica da última etapa da Primeira República, e o acelerado declínio do sistema político liberal mostrou a precariedade das estruturas do Estado para lidar com a sucessão de crises que o Brasil estava envolto naqueles anos. Não causa estranheza que vários Presidentes da República tenham lançado mão do instituto do estado de sítio para tentar aplacar manifestações de violência política, utilizando-se desse expediente de supressão de liberdades individuais para tentar conter a instabilidade que ameaçava o próprio Estado[ 4 ]. 

			A Primeira República tentou ampliar a participação política, ainda que tenha prevalecido a tradicional hegemonia de partidos praticamente únicos nos Estados. Instituiu-se o rodízio na chefia do poder executivo federal, mesmo que somente entre os Estados mais fortes política e economicamente e com reiteradas fraudes eleitorais. Por seus vícios e falhas, a Primeira República foi tornada “velha” e “carcomida” principalmente a partir da pena e da tinta da intelectualidade autoritária[ 5 ]. Apesar disso, é possível observar o avanço institucional na proteção de direitos no país e na proteção de liberdades individuais, o que resta patente, por exemplo, na consolidação da doutrina do habeas corpus, através dos esforços liderados principalmente por Pedro Lessa, então ministro do Supremo Tribunal Federal[ 6 ]. 

			A experiência republicana marcou uma nova fase no desenvolvimento político nacional, em que se procurava dar uma roupagem democrática à forma republicana do Estado. Foi nesse período que se iniciou o controle de constitucionalidade das leis nos moldes propostos por Rui Barbosa, de clara inspiração norte-americana[ 7 ]. Na transição para a República, optou-se por fortalecer o recém-criado Supremo Tribunal Federal como forma de assegurar a unidade e para garantir a existência do governo federal republicano, e nesse contexto o modelo de referência por excelência era o norte-americano[ 8 ].

			Quando se fala do liberalismo político brasileiro – do discurso liberal da Primeira República –, está-se referindo ao sistema político-jurídico que defendeu a separação de Poderes (com a respectiva autonomia e independência desses poderes), a alternância no poder e a lisura das eleições, a democracia partidária, a proteção de direitos e as garantias individuais contra os excessos da intervenção estatal e a ampla gama de direitos fundamentais associados à liberdade política (tolerância, liberdade de imprensa, liberdade de associação, direito de propriedade, liberdade religiosa, liberdade de reunião)[ 9 ]. Portanto, trabalha-se o conceito de liberalismo político brasileiro como sistema ideológico voltado à pacificação social através de um complexo sistema de freios e contrapesos típicos do Estado de Direito. Naturalmente, a devida compreensão das características do liberalismo brasileiro implica a demonstração das peculiaridades do desenvolvimento político, jurídico e social do país, e é isso o que se pretende apresentar no transcorrer da pesquisa, demonstrando o que estava em pauta em 1920 e depois entre 1930 e 1945.

			Uma vez no poder, um dos objetivos declarados de Getúlio Vargas e seus seguidores era derrubar os alicerces liberais do regime vigente, para assim criar condições de desenvolvimento econômico, de estabilidade institucional, de segurança nacional e de proteção social da população brasileira. Essa construção levada a cabo durante 15 anos do longo governo de Getúlio Vargas se colocava em oposição à tradição da ainda incipiente democracia partidária da nascente República brasileira que, com todas as suas limitações, buscava um mínimo de respeito aos direitos individuais como fator fundacional das relações sociais. A ideia de “democracia autoritária” de Vargas e dos juristas que o cercavam estabelecia outro tipo de democracia social, direcionada à proteção estatal das relações sociais, mas sob um prisma autoritário e corporativista. 

			Os homens que pensaram e conceberam o Governo Provisório, a Segunda República e o Estado Novo enxergavam o dirigismo estatal como solução para muitos dos males da nação: viam a Primeira República como idealismo e mera “cópia das instituições europeias”[ 10 ], e seu projeto político como resposta realista adequada às peculiaridades sociais brasileiras[ 11 ]. Vargas acreditava no fortalecimento do Estado, que passaria a ser o garantidor da estabilidade e da prosperidade por meio da ordem. Na ótica do direito criado na Era Vargas, o que deveria ser fortalecido e enaltecido era o Estado, e não a democracia e o sistema partidário. Sua repulsa à ideia de política democrática era explícita e compartilhada por largos setores da intelectualidade jurídica[ 12 ]. Em certa medida, a Teoria do Estado construída durante os anos de 1930 e 1945 apostou na convicção de que era necessária uma “ampliação autoritária” das práticas de controle social e político que a Primeira República já havia esboçado e lançado mão em determinados momentos[ 13 ]. 

			A experiência autoritária varguista deixou rastros na estrutura jurídico-política brasileira que perduram, especialmente a partir da construção conservadora e corporativa do regime. Os poderes concedidos ao Estado para manter a ordem foram tornados mais fortes e eficazes, principalmente aquelas medidas tomadas pelo Poder Executivo, que não mais dialogava com os políticos, e sim com as corporações. O auge do autoritarismo se estabeleceu com a exacerbação do estado de sítio, chegando-se ao ponto de se decretar o “estado de guerra intestina”, até culminar na nascente doutrina de segurança nacional, simbolizada pelo Tribunal de Segurança Nacional e pela consagração das polícias políticas. 

			As fortes mudanças na estrutura estatal, contudo, não se restringiram somente a isso. Operou-se uma mudança paradigmática na organização dos três Poderes no Brasil nos 15 anos do primeiro governo de Getúlio Vargas, especialmente através da reordenação constitucional centrada no empoderamento do Governo Federal e na criação de diversas corporações que orbitavam em torno do Poder Executivo. Com o fechamento do Congresso Nacional e a cremação das bandeiras dos Estados da Federação, o golpe do Estado Novo mostrou de modo cristalino a reorganização profunda a que o país se sujeitava. 

			Tratou-se, verdadeiramente, de um período de transformação do Direito brasileiro, que passou a ser orientado por teorias antiliberais de diversos matizes. Dentro dessa tentativa de observar as diferentes alterações do cenário constitucional do país nos anos decisivos das décadas de 1930 e 1940, um dos objetivos do livro consiste em mostrar como se chegou a esse desenvolvimento maduro de matrizes intelectuais antiliberais, autoritárias e corporativistas dentro das doutrinas jurídicas. 

			No âmbito da historiografia brasileira contemporânea, desde o final da década de 1970, já se apontava a necessidade de se investigar a transição do liberalismo ao autoritarismo no entreguerras: da época de predomínio dos idealistas constitucionais da Primeira República em direção à ascensão dos realistas autoritários da Era Vargas. 

			Quando de seu estudo sobre a evolução da legislação social no Brasil, Ângela de Castro Gomes analisou as tensões que cercavam as batalhas entre operários, sindicatos livres e entidades patronais, em suma, o desenvolvimento da chamada “questão social” a partir do final da Primeira República, adentrando nos primeiros anos do varguismo. Nessa obra, Castro Gomes referiu expressamente a importância de se realizar um estudo desse processo, que se pode chamar de trânsito ideológico, pois a partir de seu estudo resta suficientemente claro que havia uma enorme discussão de fundo sobre a natureza e os limites do Direito Constitucional brasileiro diante das questões sociais mais prementes da época[ 14 ].

			Dentro do percurso histórico ora proposto, pretende-se desenvolver e revisitar os conceitos jurídicos que são os pilares do Direito Constitucional brasileiro: a separação de Poderes, a independência do Poder Judiciário, a segurança nacional, os direitos sociais, o sistema partidário, o controle de constitucionalidade das leis e a interpretação do direito. Como pano de fundo dessas questões centrais da teoria constitucional brasileira, aparece a questão da forma republicana, seja ela presidencialista, parlamentarista ou ditatorial. Essas três saídas foram bastante discutidas e defendidas ardorosamente. 

			Nas décadas de 1920, 1930 e 1940, apostou-se na negação dos partidos políticos e do dissenso democrático. Com a queda da democracia representativa em 1937, o Estado Novo consagrou um sistema regulatório autoritário, conservador e corporativo em que o processo de modernização ocorria de cima para baixo, com a outorga de direitos por parte do Poder Executivo. Os juristas ligados ao regime, cujos expoentes são Oliveira Vianna e Francisco Campos, forneceram novos contornos à interpretação jurídica, demonstrando intensa repulsa ao formalismo jurídico. Nas palavras do próprio Vianna, a Suprema Corte dos Estados Unidos, sob liderança de Brandeis, havia reconhecido o imperativo de reagir “contra a mecanização da aplicação da lei”[ 15 ]. São controvérsias que frequentemente voltam ao centro dos debates nas últimas décadas no Brasil, e os ecos dos jurisconsultos que construíram suas carreiras e ganharam prestígio naquela época ainda se fazem ouvir. 

			A extensa vertente do que pode ser chamada de doutrina antiliberal do direito, composta por nomes como Monte Arraes[ 16 ], Gustavo Barroso[ 17 ], Anor Butler Maciel[ 18 ], Miguel Reale[ 19 ], Eurico Castello Branco[ 20 ] e Raul Machado[ 21 ], entre muitos outros, atuou intensamente na primeira metade do século XX e deixou evidentes rastros na experiência brasileira. Esse esforço da história intelectual, direcionado a investigar o declínio do liberalismo político como ideologia orientadora da comunidade jurídica[ 22 ], evita construir apenas uma abordagem setorial de áreas específicas do campo jurídico, como a criação da Justiça do Trabalho, a outorga de direitos trabalhistas e previdenciários, a hipertrofia do Poder Executivo, os julgamentos do Tribunal de Segurança Nacional ou a virtual destruição do sistema federalista. 

			Ao focar nos escritos dos juristas, pretende-se descortinar parte da intrincada rede de relacionamentos e convicções ideológicas que cercaram o período a partir dessas doutrinas. E espera-se que tal exercício analítico das posturas da comunidade jurídica forneça substrato para construir novas narrativas acerca de um momento histórico tão importante. Isso porque as problemáticas que cercam a natureza do direito produzido durante o governo de Vargas merecem atenção maior do que até agora têm recebido. No plano político, Getúlio Vargas exerceu o poder de forma extremamente pragmática, com tintas populistas, munido do intuito estratégico de acalmar as numerosas forças antagônicas que cercavam seu governo, para assim se manter no poder perpetuando um projeto de Estado forte e centralizado. 

			A construção legislativa por ele orientada estruturou um direito de viés conservador, autoritário e corporativista[ 23 ], em que a “democracia corporativa” representaria a expressão integral das aspirações da nação, que poderia então prescindir dos partidos políticos. Havia pouco ou nenhum espaço para a política partidária, vista pelo varguismo como sectária e desagregadora. Na síntese de Almir de Andrade, um dos principais ideólogos do Estado Novo, “o que o atual regime político brasileiro representa é uma democracia – mas uma democracia liberta do liberalismo, uma democracia substancialmente anti-liberal”[ 24 ]. O constitucionalismo antiliberal varguista seguiu a onda que tomou conta de muitos países da América Latina, mostrando um perfil social em matéria de direitos contraposto a um caráter conservador no que se refere à organização do poder[ 25 ]. E os jurisconsultos, como se verá adiante, jogaram um papel determinante na consolidação das instituições criadas por Getúlio Vargas. 

			Essa estrutura constitucional marcada pelo conservadorismo autoritário contrasta com o liberalismo político que Nelson Saldanha denominou de “pensamento político-oficial” da Primeira República[ 26 ]. Ainda que o período entre 1889 e 1930 tenha suportado a coexistência de diversas orientações ideológicas que ajudaram a lapidar o direito pátrio – positivistas, monarquistas, socialistas, militaristas, conservadores, católicos, entre outros –, foi o pensamento liberal, aos trancos e barrancos, que forneceu um certo tipo de doutrina minimamente coerente para a República recém-constituída. 

			Naturalmente, o autoritarismo não surgiu com o regime estabelecido após a Revolução de 1930, cujo ápice está consagrado na Constituição de 1937 e na realidade empírica do Estado Novo. As raízes do autoritarismo podem ser detectadas na Primeira República e nas medidas de exceção que frequentemente se lançava mão para manter o poder do governo central e, ao mesmo tempo, nas práticas arbitrárias dos Estados federados. Assim, por meio da história intelectual e da história constitucional, o livro reconstrói as propostas conceituais presentes nos debates teóricos entre idealistas e realistas. 

			Diante dessa exposição do pensamento jurídico da Primeira República e das transformações do Direito Constitucional do começo da Era Vargas, resta claro como, a partir do final da década de 1920, acentuou-se a crise da República e o que se pode chamar de trânsito da prática autoritária para o autoritarismo doutrinário[ 27 ]. Constatou-se a proliferação de ideais autoritários entre os juristas brasileiros no período que compreende os últimos suspiros da Primeira República e a ascensão de Vargas. É na década de 1930 que ocorre o ocaso das tentativas doutrinárias de organização liberal do Direito Constitucional e da Teoria do Estado, e se disseminam obras jurídicas que irão contestar o anacronismo das instituições liberais, a ineficácia da democracia parlamentar e o idealismo da Constituição da 1891. 

			2.2 PENSAMENTO CONSTITUCIONAL, HISTÓRIA INTELECTUAL DOS JURISTAS E CIRCULAÇÃO DE IDEIAS JURÍDICAS

			O exemplo de Pedro Lessa é típica expressão dêste sonambulismo judicial. Seja, por exemplo, construindo o nosso conceito de “autonomia local” pelo critério estrito do self-government americano, seja dando ao remédio do habeas-corpus um conceito limitadamente saxônio, dir-se-ia – vendo-o argumentar com a sua sólida erudição e a sua dialética poderosa e mergulhado inteiramente nos “casos” americanos – que, no espírito deste grande mestre ou, melhor, deste grande logicien do nosso direito público, o Brasil ou o povo brasileiro não existia como realidade objetiva[ 28 ]. 

			Oliveira Vianna, Instituições políticas brasileiras (1955)

			Nas últimas décadas, pode ser facilmente observada a proliferação de estudos científicos sobre o varguismo, especialmente nas áreas de história social e ciência política[ 29 ]. Diferentemente de outros marcos temporais da história brasileira, como a Primeira República (1889-1930) e a Terceira República (1946-1964), a pesquisa sobre a chamada Era Vargas recebeu mais atenção de especialistas de diversas áreas das humanidades, até mesmo pelo seu caráter paradigmático na construção institucional do país. Entretanto, quando se volta a atenção para a história constitucional do período, verifica-se que o trabalho investigativo se encontra em fase inicial[ 30 ]. Em um país como o Brasil, onde os juristas sempre desempenharam papel de destaque dentro das elites, mesmo a diversificada obra de Francisco Campos (o Ulisses do Estado Novo, nas palavras de Karl Loewenstein[ 31 ]) parece ser pouco estudada em toda a sua extensão[ 32 ]. 

			O recente livro de José Reinaldo de Lima Lopes, Naturalismo jurídico no pensamento brasileiro, comprova como ainda estão abertos os caminhos da história intelectual do direito no Brasil. Sua meticulosa reavaliação de autores da Primeira República, como Pedro Lessa e João Arruda, mostra o quão valioso é enxergar a história das instituições e a evolução jurídico-política a partir dos próprios protagonistas do mundo jurídico. Esse tipo de trabalho proporciona uma visão do processo de ascensão – e ocaso – de determinadas convicções intelectuais e seu lugar na história das ideias[ 33 ]. O estudo de Lima Lopes, entretanto, trabalha apenas com uma pequena amostragem de juristas, que de fato eram intelectuais representativos da mais sofisticada Teoria do Direito da época. 

			O presente livro busca um caminho investigativo algo diferente: procura-se aumentar a amostragem de juristas para trabalhar também autores de menor renome do pensamento jurídico que, hoje, quando observados, podem parecer como datados e superados, mas que tiveram trânsito e impacto próprios em seu momento histórico[ 34 ]. Ou seja, procura-se dar voz às tensões que pairavam sobre a comunidade jurídica naqueles anos e a como isso se tornava público através das publicações. 

			Quando se fala em comunidade jurídica na presente pesquisa, faz-se referência ao campo de troca, das relações pessoais e de diálogo público estabelecido entre os juristas do país, especificamente no que se refere à produção intelectual dessas personalidades ligadas ao Direito. A investigação em torno do pensamento constitucional está situada na área da História Constitucional, ou seja, na convergência entre Teoria do Direito, Teoria Constitucional e Teoria do Estado até se alcançar as questões atinentes à Filosofia Política e à História das Ideias. Essa amálgama de áreas do conhecimento evidencia que a História Constitucional funciona como área especializada e singular da História do Direito. 

			Devido à pluralidade de matrizes científicas, percebe-se a História do Pensamento Constitucional como área interdisciplinar por excelência dotada de estatuto epistemológico autônomo e autêntico[ 35 ]. Não há dúvida de que o conceito de pensamento constitucional representa poderoso instrumento para se reconstituir os liames da história das ideias jurídicas do Brasil de Vargas, proporcionando uma narrativa coerente do desenvolvimento constitucional brasileiro. Isso implica assumir como fio condutor o estudo das doutrinas, em detrimento de uma perspectiva estritamente normativa ou de uma abordagem institucional sobre o funcionamento dos órgãos do Estado, que naturalmente possuem relevância e validade científica, mas não são o método eleito para o presente estudo[ 36 ]. 

			O foco da investigação centrado no campo doutrinal se justifica pela vontade de analisar as esferas de linguagem do Brasil republicano, reservando especial destaque para o modo em que foram construídos, à época, os grandes conceitos jurídicos da teoria constitucional brasileira[ 37 ]. 

			A imersão nas inovações dos conceitos jurídicos levadas a cabo durante o varguismo depende de aprofundada pesquisa dos textos publicados pelos juristas e da análise do contexto intelectual em que essas obras foram escritas[ 38 ]. Esse empreendimento de história intelectual procura descortinar os debates da época e suas implicações para aquele período, sem tentar interpretar a história de modo anacrônico ou presentista[ 39 ], pois o foco é a análise dos textos doutrinários em um contexto linguístico amplo, historicamente determinado, em que o grande desafio é decodificar as razões desses autores no debate público[ 40 ]. 

			O que importa é o sentido que os textos legislativos e doutrinários possuíam naquela época determinada e para os operadores do direito que atuavam naquele contexto. O estudo histórico de uma Constituição deve levar em conta que se trata de legislação não mais vigente, interessando-se pela gênese e pelo desenvolvimento do momento constitucional. Mesmo que a historiografia jurídica proporcione interessantes perspectivas para a compreensão de uma Constituição em vigor, o historiador do constitucionalismo deve se debruçar sobre como foi interpretada e aplicada aquela lei fundamental por seus próprios protagonistas naquele momento histórico determinado. Não faz parte do ofício do historiador se perguntar sobre os sentidos atuais que podem ser dados àquela Constituição num exercício de futurologia, e isso serve como alerta para a atividade historiográfica, como forma de evitar leituras rasas sobre permanências e rupturas, continuidades e crises[ 41 ]. 

			A investigação se utiliza, portanto, de ambas as tradições, a britânica (Skinner, Pocock) e a alemã (Koselleck, Brunner, Conze) no que se refere ao cuidado na análise da história das ideias dentro do contexto intelectual brasileiro. O estudo das doutrinas, de alguma forma, também remete à história das mentalidades jurídicas, na medida em que essas convicções são articuladas na dinâmica dos sofisticados debates públicos[ 42 ], e uma vez que o estudo dos conceitos políticos e jurídicos depende sempre de um contexto determinado:

			Os conceitos políticos encontram seu húmus em um contexto específico, e o contexto em que tais conceitos devem ser situados, segundo Koselleck, é não apenas a textura discursiva de uma situação histórica, seu “discurso público” ou debate, mas a realidade histórica como um todo: a ideia de Koselleck de “contexto” traz à mente a ideia de um “contexto situacional” (se posso fazer uso da expressão de Malinowski), no qual não apenas palavras e discursos, mas até mesmo práticas não formuladas verbalmente, ações e comportamentos estão incluídos[ 43 ]. 

			Em certo sentido, trata-se de saber como se consolidou determinada mentalidade jurídico-política no Brasil e em que medida esse processo moldou as instituições. Em outras palavras, espera-se que a presente análise dos discursos de época demonstre o processo de institucionalização do imaginário de organização da sociedade, e isso passa pelo que Castoriadis definiu como a imaginação do poder, e seus desdobramentos na formação da sociedade[ 44 ]. Parte-se, portanto, da convicção de que o Direito Constitucional está atrelado aos discursos jurídicos e políticos, e a compreensão de como se operam tais discursos está inexoravelmente ligada à sua história[ 45 ]. 

			Em síntese, a história constitucional se impõe como história da formação da lei fundamental de uma coletividade concreta e historicamente determinada, e o presente estudo das doutrinas abre a possibilidade de se realizar a história do pensamento constitucional brasileiro. Isso significa afirmar que a história constitucional nunca será isoladamente história doutrinária, história institucional ou história normativa[ 46 ], pois jamais se poderá escapar do estudo de tudo o que rodeia a experiência constitucional. 

			Koselleck refere a existência de um inescapável contexto estrutural em que a história intelectual está inserida. Mesmo que o foco do livro seja a análise doutrinária dos intelectuais da Era Vargas, obviamente não há como se esquivar do texto constitucional propriamente dito, dos modos de funcionamento das instituições, dos grandes acontecimentos políticos e legislativos. Em suma, a história das ideias não funciona dentro de um limbo existencial ou em uma redoma acadêmica[ 47 ].

			De fato, é difícil não reconhecer a consistência analítica e a influência dos homens fortes da Teoria do Estado e do Direito Constitucional dos anos 30 e 40 para a construção política estabelecida sob liderança de Getúlio Vargas. Oliveira Vianna, o grande intelectual do período, defendia desde a década de 20 a democracia autoritária[ 48 ], eugênica[ 49 ] e corporativa[ 50 ]. Uma de suas insurgências contra Rui Barbosa consistia na crítica de que o jurista baiano havia simplesmente importado os institutos jurídicos norte-americanos para o Brasil sem perceber as peculiaridades da realidade nacional, deixando bem claras as suas opções intelectuais pela via autoritária para o desenvolvimento político brasileiro. Para Vianna, os novos tempos demandavam: 

			considerar os problemas do Estado ou, melhor, os problemas políticos e constitucionais do Brasil, não apenas como simples problemas de especulação doutrinária ou filosófica – como então se fazia e como era o método de Rui; mas como problemas objetivos, vinculados à realidade cultural do povo[ 51 ]. (grifos originais)

			As ácidas críticas de Oliveira Vianna, de certa forma, caricaturavam a geração que o precedeu, descrevendo Pedro Lessa como “sonâmbulo judicial”, em razão de Lessa se utilizar fartamente de conceitos jurídicos anglo-saxões (autonomia local, self-government, habeas corpus), colocando que “no espírito desse grande mestre [...] o Brasil ou o povo brasileiro não existia como realidade objetiva”[ 52 ]. Entretanto, sempre havia no pensamento de Oliveira Vianna um diálogo íntimo com a tradição liberal que o precedeu. Quando da publicação de Instituições Políticas Brasileiras, em 1949, alguns anos antes de falecer, Vianna resumiu parte considerável da obra de vida nesses dois tomos e defendeu suas posições históricas mantendo-se firme quanto ao que enxergava como avanços do desenvolvimento autoritário brasileiro. 

			Há, contudo, um elemento bastante interessante de como Vianna enxergava a evolução política e constitucional do Brasil na conclusão de Instituições Políticas Brasileiras. Isso porque Vianna dedicou as últimas páginas do livro ao pensamento de Rui Barbosa e sua relevância para o desenvolvimento do Poder Judiciário na República, defendendo que, nesse ponto, “voltar à doutrinação de Rui e à pureza do espírito da Constituição de 1891 é progredir, porque é salvar os destinos das liberdades civis do nosso povo-massa: – e, portanto, da verdadeira democracia no Brasil”[ 53 ]. Apesar da distância abissal que separava Oliveira Vianna e Rui Barbosa no plano das ideias constitucionais, percebe-se que havia ali um diálogo, por vezes subterrâneo, por vezes explícito, e talvez essa sorte de interlocução tenha servido como freio para eventuais arroubos totalitários no Brasil daqueles anos. Existiram, sim, propostas totalitárias durante a Era Vargas, mas foram em grande medida marginalizadas ou pontuais[ 54 ]. 

			São numerosos os exemplos que poderiam ser aqui descritos sobre essa geração de jurisconsultos que apresentou novos modelos constitucionais, como Francisco Campos, que teve atuação decisiva no campo do Direito Constitucional por, ao menos, quatro décadas, e foi responsável por redigir a Constituição de 1937 e o Ato Institucional n. 1, em abril de 1964[ 55 ]. Almir de Andrade, outro professor da Faculdade Nacional de Direito e diretor do célebre periódico do regime, a revista Cultura Política, produziu extensa obra jurídica, sociológica e filosófica que permanece sumamente ignorada[ 56 ]. 

			De um modo ou de outro, o que conectava juristas muito diferentes entre si, como José de Castro Nunes[ 57 ], Levi Carneiro[ 58 ], Themístocles Cavalcanti[ 59 ], Anor Butler Maciel, Pontes de Miranda[ 60 ], Alceu Amoroso Lima[ 61 ] e Miguel Reale era um profundo desapontamento com os rumos da prática constitucional do país. A investigação reconstrói leituras tão diversas do fenômeno constitucional brasileiro, e apresenta como tais modos de pensar as instituições se apresentava à época e dentro de seu próprio contexto. Como se vê claramente neste estudo, a análise das transformações do pensamento constitucional resvala, frequentemente, no transformismo dos posicionamentos dos juristas brasileiros: as convicções e os discursos de intelectuais como Castro Nunes, Carneiro, Cavalcanti, Butler Maciel, Pontes de Miranda e Reale oscilam tremendamente entre 1920 e 1945, de acordo com as circunstâncias políticas do país e a posição profissional de cada um deles. 

			O ponto central é, portanto, colocar o constitucionalismo brasileiro em contato com a dimensão doutrinária da experiência jurídica. E dentro do presente quadro de história intelectual do direito (no qual se aprofunda o debate sobre o papel do jurista na sociedade, na política e na modelagem das instituições), surge a pergunta do que se entende por jurista. Seria possível definir o jurista apenas como aquele indivíduo que trabalha profissionalmente com as instituições judiciárias ou que leciona ou escreve sobre temas ligados ao direito? O jurista representaria, então, aquela gama de profissões ou atividades ligadas à vida forense: juízes, promotores, procuradores, advogados, ministros do Supremo Tribunal Federal, desembargadores, ministros e secretários da Justiça, consultores jurídicos, delegados, entre outros. Nesse rol também se incluiriam, naturalmente, pareceristas e ensaístas, assim como os professores de direito, responsáveis pela formação dos bacharéis, pela pesquisa e por perpetuar a tradição e a continuidade do ensino jurídico. A partir dessas balizas iniciais, a definição do termo jurista poderia ser discutida longamente, expondo-se os mais diferentes argumentos pela adoção de um ou outro posicionamento sobre a decisão conceitual escolhida. Contudo, o que efetivamente importa para a presente investigação é delinear que o jurista representa aquele intelectual – ligado de algum modo ao direito – que deu voz às importantes discussões sobre a Teoria do Direito e o Direito Constitucional daquele momento histórico. 

			Parte-se da convicção de que seria pouco proveitoso impor limitações formais demasiadamente rigorosas sobre quem foi, ou não, um jurista: interessa analisar a circulação das ideias jurídicas e as disputas sobre os grandes temas do direito da época. Existem ensaios políticos e jurídicos que não foram escritos por pessoas formalmente ligadas ao campo jurídico, mas que integraram o debate público da época e foram alvo de acaloradas discussões, e por essa razão possuem importância para a reconstrução da história das ideias jurídicas no país[ 62 ], pois expõem as intensas disputas em torno da semântica dos conceitos jurídicos durante o desenvolvimento do varguismo[ 63 ].
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